
Decretos

DECRETO Nº 51.956, 
DE 4 DE JULHO DE 2007

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, a
título gratuito e mediante instrumento
legal específico, da Companhia Energética
de São Paulo - CESP, os imóveis que especi-
fica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e a vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

receber, a título gratuito e mediante instrumento legal
específico, a partir da data efetiva da ocupação, da
Companhia Energética de São Paulo - CESP, duas casas
localizadas no Passeio Curió, nºs 4 e 5, Núcleo Resi-
dencial Vila São Paulo, Município de Teodoro Sampaio,
neste Estado, conforme identificadas nos autos do pro-
cesso SJDC-255.952/1997.

Parágrafo único - Os imóveis de que trata o
“caput” deste artigo, destinar-se-ão à Secretaria da
Justiça e da Defesa da Cidadania, visando a instalação
do Fórum e Juizado Informal de Conciliação do Municí-
pio de Teodoro Sampaio.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data da
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de julho de 2007.

DECRETO Nº 51.957, 
DE 4 DE JULHO DE 2007

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifesta-
ção do Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado de utilidade pública o

“Projeto Esperança de São Miguel Paulista”, inscrito
no CNPJ nº 66.856.642/0001-03, com sede na Capital.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de julho de 2007.

DECRETO Nº 51.958, 
DE 4 DE JULHO DE 2007

Define como população vegetal de peculiar
interesse do Estado a cultura vegetal que
especifica e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica definida como população vegetal

de peculiar interesse do Estado a cultura da soja.
Parágrafo único - A cultura referida neste artigo

fica sujeita às medidas de defesa sanitária vegetal e
demais normas constantes na Lei nº 10.478, de 22 de
dezembro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº
45.211, de 19 de setembro de 2000.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de julho de 2007.

DECRETO Nº 51.959, 
DE 4 DE JULHO DE 2007

Transfere os cargos que especifica e dá pro-
vidências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos arti-
gos 54 e 55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de
maio de 1978,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam transferidos os cargos providos,

constantes do Anexo I, que faz parte integrante deste
decreto.

Artigo 2° - Fica transferido o cargo vago, constante
do Anexo II, que faz parte integrante deste decreto.

Artigo 3º - Os Secretários de Estado, ficam autori-
zados a procederem, mediante apostila, à retificação
dos seguintes elementos informativos constantes dos
anexos a que aludem os artigos anteriores:

I - nome do servidor;
II - dados da cédula de identidade;
III - situação do cargo no que se refere ao seu pro-

vimento ou vacância, mesmo que em decorrência de
alterações ocorridas.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação
deste decreto correrão à conta das dotações próprias
consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
Guilherme Afif Domingos
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de julho de 2007.

DECRETO Nº 51.960, 
DE 4 DE JULHO DE 2007

Institui o Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI ICM/ICMS no Estado de
São Paulo, para a liquidação de débitos fis-
cais relacionados com o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e considerando o dis-
posto no Convênio ICMS-51/07, de 18 de abril de
2007, e no Parecer PA n° 35/2007, exarado pela Procu-
radoria Geral do Estado,

Decreta:
Artigo 1° - Fica instituído o Programa de Parcela-

mento Incentivado no Estado de São Paulo - PPI
ICM/ICMS, que dispensa o recolhimento, nos percen-
tuais abaixo indicados, do valor dos juros e das multas
punitivas e moratórias na liquidação de débitos fiscais
relacionados com o ICM e com o ICMS decorrente de
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006,
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa,
inclusive ajuizados, desde que o valor do débito, atua-
lizado nos termos da legislação vigente, seja recolhido,
em moeda corrente:

I - em parcela única, com redução de 75% (setenta
e cinco por cento) do valor atualizado das multas puni-
tiva e moratória e de 60% (sessenta por cento) do
valor dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a
multa punitiva;

II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e
consecutivas, com redução de 50% (cinqüenta por
cento) do valor atualizado das multas punitiva e mora-
tória e 40% (quarenta por cento) do valor dos juros
incidentes sobre o imposto e sobre a multa punitiva,
sendo que na liquidação em:

a) até 12 (doze) parcelas, incidirão juros de 1%
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela Price,
observado o disposto no § 2°;

b) mais de 12 (doze) parcelas, incidirão juros equi-
valentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC, acumulada mensalmen-
te e calculada a partir do mês subseqüente ao do reco-
lhimento da primeira parcela, e 1% (um por cento)
relativamente ao mês em que o pagamento da parcela
estiver sendo efetuado, observado o disposto no § 2°;

III - até 180 (cento e oitenta) parcelas mensais e
consecutivas, com redução de 50% (cinqüenta por
cento) do valor atualizado das multas punitiva e mora-
tória e 40% (quarenta por cento) do valor atualizado
dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa
punitiva, sendo que:

a) o valor da primeira parcela não poderá ser infe-
rior a 1% (um por cento) da média da receita bruta
mensal auferida no exercício de 2006 por todos os
estabelecimentos da pessoa jurídica e nenhuma das
parcelas subseqüentes poderá ter valor inferior ao da
primeira parcela;

b) as parcelas subseqüentes à primeira serão acres-
cidas de juros equivalentes à taxa SELIC, acumulada
mensalmente e calculada a partir do mês subseqüente
ao do recolhimento da primeira parcela, e de 1% (um
por cento) relativamente ao mês em que o pagamento
da parcela estiver sendo efetuado;

c) considera-se receita bruta a totalidade das recei-
tas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o
tipo de atividade nela exercida e a classificação contá-
bil adotada para as receitas;

d) será exigida garantia bancária ou hipotecária de
bens imóveis, em valor igual ou superior ao valor dos
débitos consolidados.

§ 1° - Aplica-se a redução prevista nos incisos I a
III deste artigo, cumulativamente às estabelecidas no
artigo 95 da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989.

§ 2° - Para fins do parcelamento referido nos inci-
sos II e III, o valor de cada parcela não poderá ser infe-
rior a R$ 500,00 (quinhentos reais).

§ 3° - Relativamente ao disposto na alínea “d” do
inciso III, a garantia bancária deverá ser expressa por
meio de carta de fiança e a garantia hipotecária, por
meio de escritura pública registrada no Cartório de
Registro de Imóveis.

§ 4° - Poderá ser liquidado, exclusivamente, nos
termos do inciso I, débito fiscal decorrente de:

1 - desembaraço aduaneiro de mercadoria impor-
tada do exterior, quando destinada à comercialização
ou industrialização;

2 - imposto a ser recolhido a título de sujeição pas-
siva por substituição tributária;

3 - operações ou prestações de contribuinte que
não esteja em situação cadastral regular perante o
fisco, nos termos do item 4 do § 1° do artigo 36 da Lei
6.374, de 1° de março de 1989.

§ 5° - Poderá ser concedido parcelamento, nos ter-
mos dos incisos II e III, de débito fiscal decorrente de
operações ou prestações de contribuinte que não esteja
em situação cadastral regular perante o fisco, se o débi-
to estiver inscrito e ajuizado, conforme previsto no § 10
do artigo 100 da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989.

Artigo 2° - O disposto neste decreto aplica-se tam-
bém a:

I - valores espontaneamente denunciados ou infor-
mados ao fisco pelo contribuinte, decorrentes de infra-
ções relacionadas a fatos geradores ocorridos até 31
de dezembro de 2006;

II - débito decorrente exclusivamente de penalida-
de pecuniária por descumprimento de obrigação aces-
sória, exigida por meio de auto de infração no qual
não haja exigência de imposto por qualquer de seus
itens;

III - saldo remanescente de parcelamento rompido
até 9 de maio de 2007;

IV - contribuinte enquadrado no regime tributário
simplificado da microempresa e da empresa de peque-
no porte no Estado de São Paulo, previsto na Lei n°
10.086, de 19 de novembro de 1998.

Artigo 3° - Para efeito deste decreto, considera-se
débito:

I - fiscal, a soma do imposto, das multas, da atuali-
zação monetária, dos juros de mora e dos demais
acréscimos previstos na legislação;

II - consolidado, o somatório dos débitos fiscais
selecionados pelo beneficiário, na página do Programa
de Parcelamento Incentivado - PPI ICM/ICMS, no ende-
reço eletrônico www.ppidoicms.sp.gov.br.

Artigo 4° - O contribuinte poderá aderir ao Progra-
ma de Parcelamento Incentivado - PPI ICM/ICMS, até
30 de setembro de 2007, mediante acesso ao endereço
eletrônico www.ppidoicms.sp.gov.br, no qual deverá:

I - selecionar os débitos fiscais a serem recolhidos
nos termos deste decreto;

II - emitir a Guia de Arrecadação Estadual - GARE-
ICMS correspondente à primeira parcela ou à parcela
única.

§ 1° - O vencimento da primeira parcela ou da par-
cela única será:

1 - no dia 25 do mês corrente, para as adesões
ocorridas entre os dias 1° e 15;

2 - no dia 10 do mês subseqüente, para as adesões
ocorridas entre os dias 16 e 30 ou 31, se for o caso.

§ 2° - Na hipótese de parcelamento nos termos dos
incisos II e III do artigo 1°, o vencimento das parcelas
subseqüentes à primeira será no mesmo dia dos meses
subseqüentes ao do vencimento da primeira parcela.

Artigo 5° - O parcelamento ou pagamento em par-
cela única nos termos deste decreto:

I - implica confissão irrevogável e irretratável do
débito fiscal;

II - expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso
administrativo ou judicial, bem como desistência dos já
interpostos, relativamente aos débitos fiscais incluídos no
parcelamento ou objeto de liquidação em parcela única.

§ 1° - A desistência das ações judiciais e dos
embargos à execução fiscal deverá ser comprovada, no
prazo de 60 (sessenta) dias contados da data do reco-
lhimento da primeira parcela ou da parcela única,
mediante apresentação de cópia das petições devida-
mente protocolizadas.

§ 2° - Os documentos destinados a comprovar a
desistência mencionada no § 1° deverão ser entregues
na Procuradoria responsável pelo acompanhamento
das respectivas ações.

§ 3° - O recolhimento efetuado, integral ou parcial,
embora autorizado pelo fisco, não importa em presun-
ção de correção dos cálculos efetuados, ficando res-
guardado o direito do fisco de exigir eventuais diferen-
ças apuradas posteriormente.

Artigo 6° - O parcelamento previsto neste decreto
será considerado:

I - celebrado, com o recolhimento da primeira par-
cela no prazo fixado;

II - rompido, na hipótese de:
a) inobservância de qualquer das condições esta-

belecidas neste decreto;
b) atraso superior a 90 (noventa) dias contados do

vencimento, no recolhimento de qualquer das parcelas
subseqüentes à primeira;

c) não apresentação da garantia prevista na alínea
“d” do inciso III do artigo 1°, na forma prevista no §
3° desse mesmo artigo, no prazo de 90 (noventa) dias
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José Serra - Governador
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ANEXO I
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 51.959, de 4 de julho de 2007

CARGO REF E.V. SQC OCUPANTES R.G. DO PARA
OFICIAL 2 N.I. SQC-III ADRIANA DOS SANTOS SILVA 32.888.338-4 QSAP QSERT
ADMINISTRATIVO
OFICIAL 2 N.I. SQC-III SILVANA APARECIDA ANDRADE 20.346.279 QSE QSSP
ADMINISTRATIVO BORGES
OFICIAL 2 N.I. SQC-III MARIA DO SOCORRO IMACULADA 17.251.238-4 QSE QSSP
ADMINISTRATIVO LACERDA DE ANDRADE

ANEXO II
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 51.959, de 4 de julho de 2007

CARGO REF. E.V. SQC EX-OCUPANTE R.G. MOTIVO DA 
VACÂNCIA DO PARA

OFICIAL 2 N.I. SQC-III SILVANA APARECIDA  7.560.342 EXONERAÇÃO QSERT QSAP
ADMINISTRATIVO FINARDI PIRES (DOE 02-8-1996)


